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“A norma de que todos são iguais só é válida quando não interferir a lei 
maior, que é a lei de Deus, que nunca deixou de dizer que o sexo entre iguais 
é uma abominação, como são a pedofilia e a pederastia” (Deputado Federal 
Pastor Amarildo, PPB/TO, Assembléia de Deus). 

 “Se o homossexualismo se alastrar, teremos uma sociedade doentia” 
(Deputado Federal Euler Morais, PMDB/GO, Igreja Presbiteriana de BH). 

“Ser gay hoje virou um grande negócio. Você precisa ser gay para ter 
privilégios” (Vereador Carlos Apolinário, PDT/SP, Assembléia de Deus). 

 “Quero apenas manifestar-me com relação ao projeto de lei que reconhece a 
união civil de pessoal do mesmo sexo. Estaremos, a bancada evangélica e 
grupo de representantes de entidades religiosas, fazendo manifestação 
contrária. (...) Não podemos parar a Câmara dos Deputados para apreciar 
projeto de casamento de homem com homem e mulher com mulher, que vai 
de encontro aos bons costumes e à família. Este momento que estamos 
vivendo é para levantar a bandeira dos bons costumes, cuidar da família, 
célula mater da sociedade brasileira e do mundo” (Agnaldo Muniz, PPS/RO, 
Assembléia de Deus). 

“Fomos perseguidos, junto com os evangélicos, na época da Inquisição e 
agora, de forma mais intolerante ainda, somos atacados por eles” (Luiz Mott, 
secretário de Direitos Humanos do Grupo Gay da Bahia). 

Conforme João Silvério Trevisan, os “homossexuais vivem 24 horas por dia o risco 

da rejeição, em todas as instâncias da vida social – no trabalho, família, igreja, escola – e na 

                                                
1 Versão preliminar. Esse paper resulta de um desdobramento recente de minha pesquisa O impacto do novo 
Código Civil nas igrejas pentecostais: incremento do controle legal sobre as associações religiosas, 
financiada pelo CNPq. Participam desta pesquisa os alunos de Ciências Sociais da PUCRS Toty Ypiranga de 
Souza Dantas e Manuela Schneider, bolsistas de iniciação científica do CNPq e PIBIC, respectivamente. 
2 Doutor em sociologia pela USP e coordenador do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da 
PUCRS. 
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mídia”3. Cabe acrescentar à lista de Trevisan que os homossexuais também são objeto de 

ampla rejeição no campo político stricto sensu. Nesse terreno, mais que objeto de rejeição, 

são alvo de oposição. Não de uma oposição eventual qualquer. Mas de uma oposição 

organizada, continuada, contumaz e, freqüentemente, raivosa. Oposição que tem por base e 

fundamentação grupos e concepções religiosos. Entre os oponentes dos homossexuais na 

esfera pública, os líderes e políticos evangélicos destacam-se por sua obstinada disposição 

para combatê-los. E procedem dessa forma já há duas décadas. 

A intensa mobilização dos evangélicos para eleger seus representantes religiosos 

para a Assembléia Nacional Constituinte, em meados dos anos 1980, visou, entre outras 

coisas, defender a família e a moral cristã e combater a pornografia e demais práticas 

atentatórias aos bons costumes4. Para arregimentar este segmento religioso, Josué 

Sylvestre5, autor do livro Irmão vota em irmão, tratou de alertar os irmãos evangélicos para 

a necessidade de eleger seus representantes para o parlamento, argumentando que diversos 

grupos e movimentos, incluindo seus adversários católicos, umbandistas e comunistas, 

estavam se mobilizando para fazê-lo. Entre tais grupos, Sylvestre destaca que os 

homossexuais tinham “seus candidatos” (Sylvestre, 1986: p. 33). A seu ver, com a 

Constituinte, havia chegado o “tempo de falar”, o “tempo de escrever” e o “tempo de 

guerrear” (Ibid. p. 29). Era preciso, pois, enfrentar os inimigos do evangelho na disputa 

eleitoral e no próprio parlamento para impedir que a futura Carta Magna do Brasil viesse a 

contrariar os princípios cristãos. Para tanto, era preciso abandonar os tradicionais quietismo 

e apoliticismo – vigentes entre os pentecostais durante décadas – e se enfronhar de vez na 

política partidária. Para serem bem-sucedidos nessa empreitada, era preciso que os irmãos, 

acima de tudo, votassem em seus irmãos de fé. Somente assim, os evangélicos poderiam 

começar a deixar de ser cauda para se tornar cabeça da nação brasileira (Sylvestre, 1986, 

pp. 43-44). 

Dois anos depois, noutro livro – Os evangélicos, a Constituinte e as eleições 

municipais –, Sylvestre faz um balanço da atuação da bancada evangélica na Constituinte. 

Observa que o diabo, astuto, havia concentrado “todas as suas forças na desagregação da 

                                                
3 João Silvério Trevisan, O preconceito espelhado, Folha de S. Paulo, 19/6/2005. 
4 Conforme “Mensagem aos evangélicos e ao povo brasileiro”, escrita em 29 de novembro de 1985, durante o 
Seminário “Os evangélicos e a Constituinte”, promovido pela Ordem dos Ministros Batistas do Rio de 
Janeiro, na Igreja Batista do Méier (Sylvestre, 1986: pp. 104-105). 
5 Josué Sylvestre é membro da Assembléia de Deus e funcionário do Senado Federal. 
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família” (Sylvestre, 1988, p. 33). Como contrapeso a tais forças diabólicas, enaltece a 

“exaustiva e competente luta dos deputados evangélicos para diminuir a avalanche 

liberalizante dos extremistas de esquerda”. Liberalismo que, a seu ver, revelou-se 

extremado, em especial, no conteúdo das propostas dos deputados de esquerda referentes ao 

aborto, ao divórcio e à proteção ao menor.  

Com efeito, para fazer valer seus pontos de vista conservadores nessas matérias 

constitucionais, os parlamentares evangélicos adotaram a estratégia de atuar em bloco na 

Comissão da Família, Educação e Cultura. Ao todo doze deputados evangélicos 

participaram dessa Comissão, sendo que oito deles atuaram na Subcomissão da Família, do 

Menor e do Idoso, na qual se distinguiram pela radicalidade com que se opuseram à 

liberação do aborto6. Na Comissão de Soberania e Direitos do Homem e da Mulher, sete 

deputados evangélicos combateram a proposta de proibição da discriminação contra os 

homossexuais. Para assegurar a manutenção de tal discriminação, empenharam-se em 

suprimir a expressão “orientação sexual” do texto que proibia a discriminação por motivo 

de raça, etnia, cor, sexo ou orientação sexual. Da mesma forma procedeu o deputado 

Salatiel Carvalho na Comissão da Ordem Social, na qual propôs a supressão da expressão 

“identidade sexual”, alegando que os “evangélicos não querem que os homossexuais 

tenham igualdade de direitos porque a maioria da sociedade não quer”7. Além de atuarem 

nas referidas comissões, os deputados João de Deus, Antônio de Jesus, ambos pastores da 

Assembléia de Deus, e Daso Coimbra lideraram manifestação de cerca de 300 pessoas 

contra o aborto, a pornografia e os homossexuais, realizada no salão verde da Câmara dos 

Deputados, em 10 de junho de 1987. A atuação dos parlamentares evangélicos contribuiu 

para que a Constituição de 1988 não proibisse a discriminação por orientação sexual. 

Ao avaliar a acirrada oposição da bancada evangélica à proposta de proibição da 

discriminação contra os homossexuais, Josué Sylvestre destaca a coragem e eficácia da luta 

de seus irmãos deputados. Afirma: 

“A bancada, na sua esmagadora maioria, também se posicionou de forma corajosa 
e aberta contra investidas liberalizantes e antibíblicas que a pretexto de evitar 
discriminações, chegaram ao desplante de tentar legalizar o casamento de 
homossexuais (homem com homem; mulher com mulher). O deputado Salatiel 
Carvalho (PFL/PE) foi o mais combativo contra essas aberrações e, graças a Deus, 

                                                
6 Sobre a participação da bancada evangélica na Constituinte, ver Pierucci (1996, pp. 167-191). 
7 Folha de S. Paulo, 9/6/1987. 
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o pensamento da bancada foi aceito pelo relator Bernardo Cabral” (Sylvestre, 
1988, p. 34). 

Nesse firme propósito de combater o homossexualismo e as propostas de defesa de 

direitos e garantias constitucionais dos homossexuais, os políticos evangélicos encontram 

enorme respaldo nas lideranças eclesiásticas e nos fiéis de suas igrejas. Nesse sentido, os 

dados do survey pós-eleitoral do ESEB (Estudo Eleitoral Brasileiro), realizado entre 31 de 

outubro e 28 de dezembro de 2002, com uma amostra probabilística composta por 2.513 

pessoas de todas as regiões do país, revelam que os evangélicos se destacam como o 

grupo religioso que mais rejeita o homossexualismo. Nada menos que 83,4% dos 

evangélicos adultos brasileiros “consideram o homossexualismo imoral ou doentio”8. 

Apenas 15,7% deles avaliam que as pessoas são livres para fazer suas escolhas sexuais, 

cifra que é a metade da registrada entre os católicos (cf. Bohn, 2004). Por conta dessa 

perspectiva, 79,1% dos evangélicos apóiam a proibição de qualquer programa de televisão 

que defenda o casamento entre pessoas do mesmo sexo.  

A avaliação fortemente negativa e tradicionalista a respeito do homossexualismo é 

praticamente homogênea entre os fiéis das igrejas pentecostais e protestantes, não obstante 

as diferenças de renda e escolaridade existentes entre esses grupos religiosos. A Igreja 

Universal, porém, aparece como exceção no campo evangélico: 45,4% de seus membros 

“consideram que a liberdade individual rege a escolha e o comportamento sexuais” (Bohn, 

2004). Exceção, em parte, que decorre do fato de que as lideranças pastorais da Universal 

não enfatizam a moral bíblica tradicional e são mais liberais a respeito dos chamados usos e 

costumes do que as do pentecostalismo clássico (Mariano, 1999). Ao mesmo tempo, cabe 

observar que programas de rádio e TV da Universal exibem testemunhos de ex-

homossexuais convertidos à igreja. Conversão que constitui uma espécie de troféu e de 

comprovação inequívoca da eficácia do poder de Cristo de regenerá-los. Com o objetivo de 

transformá-los em heterossexuais, seus pastores os exorcizam para libertá-los de entidades 

“demoníacas” do candomblé e da umbanda, como a Maria Padilha e os encostos, 

consideradas responsáveis por infligir suas vítimas com o mal da homossexualidade. Diante 

disso, permanece sem explicação consistente a elevada discrepância entre as perspectivas 
                                                
8 Perguntados sobre o homossexualismo masculino, os evangélicos puderam escolher as seguintes opções: a) 
as pessoas são livres para determinar seu comportamento sexual; b) o homossexualismo é uma escolha de 
indivíduos que desrespeitam a moral social (“são pessoas sem vergonha”); c) os homossexuais são pessoas 
doentes. 
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dos fiéis da Universal e as dos das demais denominações evangélicas sobre o 

homossexualismo. De modo que a questão demanda maior investigação.  

Duas décadas depois, os pentecostais, antes auto-excluídos da vida pública, 

assumiram a liderança política no segmento evangélico, sobressaindo-se, por sua força 

demográfica, a Assembléia de Deus, e, por sua disciplina eleitoral, a Universal do Reino de 

Deus. Da Constituinte para cá, evangélicos protestantes e pentecostais ampliaram sua 

representação política, adquiriram maior capacidade de articulação e maior poder de 

barganha, aprenderam as artimanhas do jogo político partidário, estenderam sua presença 

para partidos de todas as colorações ideológicas e aprimoraram suas formas de atuação 

individual e coletiva. Nas eleições de 2002, a bancada evangélica somou 60 deputados e 

quatro senadores, cifra que é exatamente o dobro da obtida em 1986. 

Rivalidades e semelhanças 

Nesse período, a oposição dos líderes eclesiásticos e políticos evangélicos às 

demandas, propostas e atividades dos homossexuais recrudesceu cada vez mais, motivada, 

em parte, pela própria expansão numérica e pelo crescente ativismo político de grupos e 

movimentos homossexuais para se defender de discriminações e pleitear novos direitos. No 

final dos anos 70 teve início a formação dos primeiros grupos para defender os direitos e 

combater a discriminação dos homossexuais no Brasil. Novos grupos surgiram na década 

de 1980, ampliando a articulação e organização do movimento homossexual no país. Mas 

foi a partir da década seguinte em diante que a expansão do número desses grupos 

acelerou-se muito. Em janeiro de 2005, a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 

Transgêneros (ABGLT), considerada a maior associação desse gênero na América Latina, 

realizou seu primeiro congresso nacional, reunindo 400 pessoas em Curitiba, das quais 167 

eram representantes de organizações que trabalham em defesa de gays, lésbicas, bissexuais 

e transgêneros9. E, o mais importante, a expansão numérica dessas organizações foi 

acompanhada pari passu pelo aumento exponencial de sua visibilidade pública – 

                                                
9 http://www.afirma.inf.br/htm/politica/fevereiro.htm. O documento do programa Brasil sem Homofobia: 
programa de combate à violência e à discriminação contra GLTB e de promoção da Cidadania homossexual, 
lançado em maio de 2004, menciona a existência de cerca de 140 associações e grupos ativistas de defesa de 
gays, lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais no país. Ver http://www.mj.gov.br/sedh/ct/004_1_3.pdf 
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especialmente por meio das Paradas Gays – e de seu ativismo político. Disto resultou a 

conquista de direitos para os homossexuais, obtidos sobretudo no Judiciário.  

O fato é que a partir da Constituinte os evangélicos e os grupos homossexuais 

tornaram-se rivais. Rivalidade consciente e deliberada que se acirrou na década de 90, tanto 

por conta da expansão do movimento homossexual, como pelo já citado crescimento da 

representação política dos evangélicos, pela criação do Moses (Movimento pela 

Sexualidade Sadia) e pela instalação do Exodus Brasil no país. Ambas as organizações 

evangélicas têm por objetivo principal combater o homossexualismo por meio da 

libertação, conversão e redenção dos homossexuais. Criados em 1997 e 1998, 

respectivamente, tais grupos interdenominacionais não medem esforços em sua missão. O 

Movimento pela Sexualidade Sadia faz aconselhamento pessoal, redige e distribui folhetos, 

realiza palestras e seminários, participa de programas de rádio, mobiliza igrejas e outros 

ministérios para evangelizar em eventos públicos realizados por grupos e movimentos 

homossexuais em todo o país. Em 2002, por exemplo, os líderes do Moses arregimentaram 

170 fiéis para acompanhar a Parada do Orgulho Gay em São Paulo, na qual distribuíram 70 

mil folhetos visando à cura e conversão dos homossexuais. Os responsáveis pelo Exodus 

Brasil, filiado à Aliança Global Exodus – com sede no Canadá, mas vinculado a um grupo 

de origem norte-americano presente em diversos países – divulgam literatura especializada 

sobre a reversão da homossexualidade e, em sua homepage10, declaram oferecer 

treinamento para cristãos interessados em trabalhar na evangelização de homossexuais que 

desejam receber auxílio para deixá-la. Alegam, contudo, respeitar o livre arbítrio dos que 

não desejam abandonar a homossexualidade. 

Edson Sardinha, editor do site Congresso em Foco11, aponta corretamente 

semelhanças nas estratégias de ação dos lobbies gay e religioso, afirmando que ambos 

“estudam cada movimento do adversário” e que lideranças do movimento gay, para 

enfrentar a robusta oposição política de evangélicos e católicos, passaram a realizar 

campanhas de conscientização nos redutos homossexuais para eleger o maior número 

possível de candidatos identificados com a luta de defesa de seus direitos e garantias 

fundamentais. Com base nessa estratégia, em 2000, 24 homossexuais assumidos lançaram-

                                                
10 www.exodus.org.br  
11 Edson Sardinha, “Lobby gay X lobby religioso”. In: 
http://www.congressoemfoco.com.br/arquivo_especiais/homossexualismo/opcao2.aspx 
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se, em bloco, candidatos a vereador em municípios de treze estados da federação, por 

diferentes partidos políticos. Em suas campanhas eleitorais, defenderam três bandeiras 

principais: os direitos humanos, a distribuição grátis de preservativos e a educação sexual 

nas escolas12. Em 2004, a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros 

(ABGLT), durante seu congresso nacional, estimulou o lançamento de pelo menos um 

candidato gay, lésbica ou transgênero às eleições municipais em cada capital13. Além do 

incentivo da ABGLT à participação na política partidária, a Associação do Orgulho GLBT, 

que promove a Parada Gay, em São Paulo, e o Grupo Gay da Bahia recomendaram votos 

em candidatos a vereador homossexuais ou simpatizantes da causa14. Com isso, nas 

eleições municipais de 2004, 35 candidatos a vereador ligados ao movimento homossexual 

disputaram as eleições por diferentes partidos políticos, sobressaindo-se o PT com oito 

candidaturas. Dos candidatos GLBT, elegeram-se apenas um vereador, em Vitória da 

Conquista, Bahia, e uma vice-prefeita, em Colônia, Piauí. Juntos, os demais candidatos 

GLBT a vereador somaram apenas 20.909 votos15. 

A representação político-partidária encabeçada diretamente por homossexuais 

assumidos é, portanto, diminuta. Isto faz com que a defesa de seus interesses e direitos no 

parlamento dependa fundamentalmente dos simpatizantes de suas causas, presentes em 

diversos partidos, em especial no PT, e do apoio diligente das parlamentares feministas. 

Segundo Caio Varela, membro do Articulação, grupo de defesa dos homossexuais, “por 

enquanto, a comunidade (gay) só conseguiu cadeira em pequenos redutos eleitorais. Nas 

grandes cidades, o máximo que conseguiram foi eleger suplente de vereador”16.  

A eleição de candidatos afinados com as propostas dos grupos homossexuais parece 

ser uma estratégia fundamental sobretudo para quem, como Luiz Mott, do Grupo Gay da 

Bahia, avalia que, no que se refere à garantia dos direitos dos homossexuais, “o legislativo 

é o mais atrasado” dos três poderes17. Avaliação compartilhada pelo deputado federal 

Fernando Gabeira, ao considerar que, nessa matéria, “o legislativo brasileiro tem sido mais 

                                                
12 http://www.libertos.com.br/outros/trajetoria.htm 
13 http://www.pt.org.br/site/noticias/noticias_int.asp?cod=27498 
14 Folha Online, 26/9/2004.  
15 http://mixbrasil.uol.com.br/extra!/candidatos/candidatas.asp 
16 http://www.congressoemfoco.com.br/arquivo_especiais/homossexualismo/opcao2.aspx 
17 http://www.congressoemfoco.com.br/arquivo_especiais/homossexualismo/opcao55.aspx 
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conservador do que o Executivo e o Judiciário”18. Registre-se que o Senado parece abrigar 

representantes políticos ainda mais conservadores e tradicionalistas que a Câmara. Haja 

vista que, no Senado, há apenas um Projeto de Emenda Constitucional, o 70/03, que visa 

permitir a união estável entre casais homossexuais, enquanto na Câmara tramitam pelo 

menos 17 propostas envolvendo demandas e propostas do interesse de grupos 

homossexuais19. 

Para mobilizar de forma articulada e sistemática o apoio de parlamentares 

simpatizantes aos homossexuais, foi criada a Frente Parlamentar Mista pela Livre 

Expressão Sexual (FPMLES). Idealizada durante o Seminário de Políticas Afirmativas e 

Direitos da Comunidade GLBTT, promovido pela Ouvidoria Parlamentar da Câmara 

Federal em 26 de junho de 2003, com a participação de lideranças e militantes 

homossexuais, a Frente foi lançada em 8 de outubro do mesmo ano. De caráter supra-

partidário, compôs-se inicialmente de 44 deputados e 4 senadores. Coordenada pela 

senadora Ideli Salvatti (PT/SC), sua criação objetiva combater a homofobia e defender 

projetos de interesse dos GLBTs no Congresso Nacional, com prioridade para a aprovação 

do projeto n° 1151/1995 que regulamenta a união civil entre pessoas do mesmo sexo, de 

autoria de Marta Suplicy, em tramitação, na época, havia oito anos. Durante o lançamento 

da Frente, o deputado Fernando Gabeira (sem partido/RJ), um de seus membros, criticou “a 

bancada que fala em nome de Cristo” no Congresso Nacional: “Se Jesus Cristo estivesse 

                                                
18 http://www.congressoemfoco.com.br/arquivo_especiais/homossexualismo/opcao33.aspx 
19 Entre os projetos de lei em tramitação na Câmara Federal constam os seguintes: PL 70/95, que dispõe sobre 
intervenções cirúrgicas de alteração de sexo e permite a mudança de nome na carteira de identidade; PL 
115/95, que disciplina a parceria civil entre pessoas de mesmo sexo; PL 2773/00, que exclui do Código Penal 
Militar o texto sobre o crime de pederastia; PL 5252/01, que cria e disciplina o Pacto de Solidariedade entre 
as pessoas e permite a adoção de crianças por casais homossexuais; PL 5003/01, que define sanções às 
práticas discriminatórias em razão de orientação sexual; PL 05/03, que inclui a punição por discriminação ou 
preconceito de gênero ou orientação sexual na Lei 7716/89 e no Código Penal; PL 07/03, que dispõe sobre a 
criação de Programa de orientação sexual, de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e do uso de 
drogas; PL 09/03, que permite a visita íntima para presos, independentemente de sua orientação sexual; PL 
98/03, que dispõe sobre a exigência de pagamento por serviço de natureza sexual e suprime os artigos 228, 
229e 231 do Código Penal; PL 287/03, que criminaliza a rejeição de doadores de sangue por preconceito de 
orientação sexual; PL 379/03, que institui o dia nacional do orgulho gay e da consciência homossexual; Pl 
1056/03, que permite mudança do prenome sempre que houver sentença judicial favorável; PL2177/03, que 
cria o programa de reorientação sexual das pessoas que optarem voluntariamente por mudar sua orientação 
sexual para a heterossexual; PL 2279/03, que torna contravenção o beijo lascivo entre pessoas do mesmo sexo 
em público; Pl 2383/03, que estende o direito de incluir parceiros do mesmo sexo entre os dependentes de 
planos e seguros privados de saúde; PEC 66/03, que proíbe a diferença de salário e de exercício de função e 
critério de admissão por motivo de orientação e expressão sexual. No Senado Federal, consta a PEC 70/03, 
que permite a união estável entre casais homossexuais. Fonte: 
http://www.congressoemfoco.com.br/arquivo_especiais/homossexualismo/opcao5.aspx 
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vivo e entre nós, tenho certeza de que ele não se oporia à união de duas pessoas que se 

amam”20. A oposição evangélica não deixou por menos. De bate pronto, o deputado Bispo 

Rodrigues (PL/RJ) replicou: “Espero que isso não resulte em leis que incentivem o 

homossexualismo ou influenciem as crianças”21. 

Com efeito, a Frente Parlamentar Mista pela Livre Expressão Sexual parece ter 

estimulado a ação parlamentar em defesa dos direitos dos homossexuais. Haja vista que 

apenas em 2003, ano de sua criação, foram lançados dez projetos de lei (PL) e duas 

propostas de emenda constitucional (PEC) referentes aos interesses dos homossexuais. Isto 

representa nada menos que o dobro do número de projetos de lei existentes anteriormente e 

em tramitação no Congresso Nacional.  

Numa reação concertada, logo em seguida, em 25 de novembro de 2003, foi criada 

a Frente Parlamentar Evangélica (FPE), liderada por Adelor Vieira (PMDB/SC) e integrada 

inicialmente por 56 deputados evangélicos. Seu estatuto estabelece como finalidade, entre 

outras, da FPE influir “no processo legislativo a partir das comissões temáticas existentes 

nas Casas do Congresso Nacional, segundo seus objetivos, combinados com os propósitos 

de Deus, e conforme Sua Palavra”. Para tanto, sua primeira missão de fogo consistiu em 

mobilizar seus membros para barrar o projeto de lei 379/2003, de autoria da deputada 

federal Laura Carneiro (PFL/RJ), visando instituir 28 de junho dia nacional do orgulho gay 

e da consciência homossexual. 

O referido projeto vinha tramitando há meses em comissões sem gerar maiores 

polêmicas. Em maio de 2003, foi aprovado na Comissão de Educação e Cultura. Em 

seguida, foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, na 

qual obteve nova aprovação, em agosto. Os deputados evangélicos e católicos contrários às 

demandas homossexuais aparentemente só se deram conta do “estrago” quando o projeto 

chegou à mesa diretora da Câmara dos Deputados, em 3 de setembro, justamente quando a 

Frente Parlamentar Evangélica estava sendo constituída. No dia seguinte, cerca de 150 

parlamentares evangélicos e católicos assinaram recurso do deputado federal Neucimar 

Fraga (PL/ES) contra o projeto. Além de Fraga, os deputados Severino Cavalcanti (PP/PE), 

Jair Bolsonaro (PTB/RJ) e Salvador Zimbaldi (PSDB/SP) encaminharam recursos contra a 

                                                
20 http://www.ggb.org.br/livre_expressao.html 
21 http://www.diariodoscampos.com.br/20031207/politica/politica1.htm). 
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apreciação conclusiva da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que foi 

favorável ao projeto. Com isso, a proposta, em vez de ser encaminhada diretamente ao 

Senado, continuou tramitando na Câmara onde deverá ser debatida em plenário22. “Somos 

contra a criação desse dia. Não podemos querer que nossos filhos cresçam com a idéia de 

que é orgulho para alguém ser gay. Eles têm de se orgulhar é de ser bons filhos, bons 

estudantes, bons cidadãos e bons trabalhadores. Queremos defender os princípios morais, 

éticos e religiosos da família brasileira”, protesta Fraga23. “E a moral e os bons costumes?”, 

alerta24. Na mesma toada, o deputado evangélico Philemon Rodrigues (PTB/PB) declara: 

“Temos que estar atentos às necessidades do povo e não de uma pequena parcela da 

sociedade, que mancha a família com atos imorais”. 

CFP X CPPC 

Em 8 de outubro de 2003, o deputado Neucimar Fraga (PL/ES), diácono da Igreja 

Batista, voltaria à carga, ao propor o Projeto de Lei 2177/03, que cria, em todo o território 

nacional, “programa de auxílio e assistência à reorientação sexual das pessoas que 

voluntariamente optarem pela mudança da homossexualidade para a heterossexualidade”. 

Dentre as ações de auxílio, o projeto prevê a prestação de atendimento médico e de 

atendimento assistencial, psicológico e terapêutico pela rede pública de saúde. Na 

justificativa do projeto, Neucimar, estrategicamente, procura se basear “nos direitos 

assegurados na Carta Constitucional, no seu artigo 3°, inciso IV”, que estabelece: 

“Devemos promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação”. Em seguida, insiste na idéia, apregoada pela 

maioria dos evangélicos, de que a homossexualidade não é uma “opção sem volta”. Alega 

que a oferta de assistência pública para reorientar a sexualidade dos que desejam abandonar 

a homossexualidade constitui um meio para que estes possam superar a discriminação 

sexual da qual são vítimas. Não ajudá-los, a seu ver, é um “crime”. 

Membro da Frente Parlamentar pela Livre Expressão Sexual, o deputado Babá25 

(PT/PA), relator do projeto na Comissão de Seguridade Social e Família, rejeitou-o, 

                                                
22 Jornal do Brasil, 5/9/2003. A tramitação do projeto está parada, aguardando decisão da Câmara. 
23 Aconteceu, 5/9/2003. 
24 Correio Braziliense, 12/9/2003. 
25 Expulso do PT, Babá filiou-se posteriormente ao PSOL. 
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justificando que “a homossexualidade há muito deixou de ser encarada como doença ou 

desvio” pela Organização Mundial de Saúde. Remetendo-se à Resolução n° 001/99 do 

Conselho Federal de Psicologia, de 22 de março de 1999, destaca as normas que proíbem 

os psicólogos de favorecer a “patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas” 

e de propor “tratamento e cura das homossexualidades”. Dessa forma, Babá confere 

autoridade exclusiva aos profissionais da saúde e da psicologia para disciplinar a questão, 

desqualificando completamente a pretensão de agentes ou instituições religiosos de 

“legislar” sobre a matéria, até porque, a seu ver, eles não podem atestar a eficácia das 

“terapias de reversão” sexual. Além disso, avalia que o projeto do deputado evangélico 

“apenas reforça a discriminação e a exclusão de pessoas com orientação homossexual, 

contrariando a liberdade de orientação sexual constitucionalmente assegurada”, 

representando, portanto, um “retrocesso em termos das concepções vigentes sobre saúde 

sexual”26. Seu relatório não foi aprovado, permitindo ao projeto continuar em tramitação. 

Ciente da resolução do Conselho Federal de Psicologia, na qual Babá se apóia em 

seu relatório, Neucimar Fraga avalia que, para poder formar grupos de auxílio visando à 

reorientação sexual de homossexuais “com a participação de psicólogos, é necessário que 

uma lei superior se contraponha à resolução do referido conselho profissional. É o que 

estamos propondo”27. Proposta que fundamenta na concepção de que a homossexualidade é 

um “distúrbio de comportamento”, um desvio da normalidade heterossexual28. Por isso, 

defende que o “gay merece ajuda” para abandonar a homossexualidade. Pois, se o 

“Governo tem vários programas de incentivo à homossexualidade, como a distribuição de 

preservativos e até trabalhos na Parada Gay. Por que não fazer outro no sentido contrário?”, 

questiona.  

Antes de Neucimar Fraga lançar seu projeto no Congresso Nacional, cumpre 

observar que o deputado estadual Édino Fonseca (PSC/RJ), pastor da Assembléia de Deus, 

havia apresentado o PL 717/03, em 2 de setembro de 2003, que propõe a criação de um 

programa de auxílio psicológico às pessoas que desejam abandonar a homossexualidade e a 

de programas de prevenção ao homossexualismo e estabelece convênios entre o Estado e 

organizações governamentais, ONGs, associações civis, religiosas e profissionais liberais e 

                                                
26 O relatório de Babá está num link em http://www.camara.gov.br/Sileg/Prop_Detalhe.asp?id=158156 
27 http://www.jornalopcao.com.br/index.asp?secao=Destaques2&idjornal=70 
28 Correio Braziliense, 27/2/2004. 
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autônomos. Sua aprovação nas comissões de Saúde e de Constituição e Justiça da 

Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro (ALERJ) gerou enorme controvérsia, 

mobilizando movimentos de defesa dos homossexuais e diversos outros agentes e setores 

da sociedade civil. Cerca de 500 professores universitários e intelectuais, por exemplo, 

assinaram abaixo-assinado contra o projeto. O relator da Comissão de Saúde, deputado 

Samuel Malafaia (PMDB/RJ), também pastor da Assembléia de Deus, declarou, em apoio 

ao colega assembleiano, que “o homossexualismo, apesar de aceito pela sociedade, é uma 

distorção da natureza do ser humano normal”29. Opinião preconceituosa, sem respaldo 

científico, mas ainda assim menos controversa que a do autor do projeto, para quem o 

homossexual é uma pessoa “perdida entre a raça de homem e a de mulher”30. Em 8 de 

dezembro de 2004, a votação do projeto foi acompanhada por ativistas homossexuais, que 

lotaram as galerias da ALERJ. A proposta de Fonseca obteve apenas seis votos favoráveis 

contra 30. Sofreu uma derrota fragorosa. 

Diante das propostas e declarações de Neucimar Fraga e de Édino Fonseca, 

dirigentes do Conselho Federal de Psicologia (CFP) resolveram entrar no debate, emitindo 

parecer sobre o PL 2177/03, em 9 de junho de 2004. Ao rebater as premissas e os 

propósitos do projeto em tramitação no Congresso Nacional, o parecer destaca que “o que 

leva ao sofrimento não é a sexualidade em si mas a discriminação e preconceito ao qual o 

sujeito se vê exposto quando percebe que a sua forma de viver a sexualidade não é 

socialmente aceita”. Grosso modo, o CFP considera que o projeto de Neucimar Fraga 

patologiza a homossexualidade, discrimina os homossexuais e contradiz os direitos 

constitucionais concedidos à liberdade de opção sexual.  

Importante observar que a Resolução 001/99 do Conselho Federal de Psicologia 

nasceu como resposta à tentativa de psicólogos evangélicos de reverter a sexualidade de 

homossexuais. O estopim que detonou a redação da resolução foi o 3° Encontro Cristão 

sobre Homossexualidade, realizado pelo Corpo de Psicólogos e Psiquiatras Cristãos 

(CPPC), na cidade mineira de Viçosa, em junho de 1998, propondo o auxílio a “pessoas em 

crise de identidade sexual”. Ao tomarem conhecimento sobre o evento, lideranças de 

grupos homossexuais denunciaram seus responsáveis ao Conselho Federal de Psicologia, 

                                                
29 Agora São Paulo, 13/7/2004. 
30 http://noticias.aol.com.br/pinga_fogo/2004/0008.adp 
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que normatizou por meio da referida resolução a atuação de seus filiados, proibindo a cura 

e o tratamento da homossexualidade31. 

Noutra frente de ação, em 18 de maio de 2004, o deputado federal Agnaldo Muniz 

(PPS/RO), membro do Grupo Parlamentar da Assembléia de Deus, reuniu número 

suficiente de assinaturas de membros da bancada evangélica para retirar de tramitação a 

Proposta de Emenda Constitucional 159/2003, de autoria do deputado federal Inaldo Leitão 

(PL/PB), que defendia a união civil entre pessoas de mesmo sexo32. Na condição de relator 

da matéria, adotou como estratégia retardar ao máximo a tramitação do projeto como o 

objetivo de arquivá-lo. Apesar de sofrer “todo tipo de pressão por parte dos que são a favor 

dessa aberração”, declarou ter-se mantido “firme na luta para tirar de tramitação essa lei 

antibíblica”. “Segui em frente, com fé em Cristo, e junto com os demais membros da 

bancada evangélica do Congresso mostramos a nossa força, tirando de pauta essa PEC dos 

homossexuais. (...) A união de nossa bancada evangélica está dando resultados. Hoje, o 

único tipo de casamento que pode ser aceito constitucionalmente continua sendo o natural e 

biológico, que se fundamenta nas leis de Deus, pois Deus criou o homem e a mulher para se 

completarem e viverem de forma honesta e sadia”, afirmou o deputado. A seu ver, essa 

proposta “traria uma maldição para a nação brasileira caso fosse aprovada pelo Congresso”. 

Terçando armas na mesma trincheira, o pastor José Wellington Bezerra da Costa, 

presidente da Convenção Geral das Assembléias de Deus no Brasil (CGADB), comemorou 

a vitória da bancada evangélica contra os homossexuais: “Essa foi uma grande conquista 

dos nossos irmãos parlamentares. Durante todo esse tempo, estivemos sempre 

acompanhando com atenção a tramitação da PEC e enviando aos deputados evangélicos 

mensagens alertando-os para a necessidade de trabalharem incansavelmente para que tal 

proposta não fosse aprovada. (...) A retirada de pauta desse assunto é mais uma conquista 

dos nossos deputados da Assembléia de Deus, da bancada evangélica, do Conselho Político 

da CGADB e de toda a igreja no Brasil”. 

Em 16 de março de 2005, os deputados federais Fernando Gabeira (sem partido/RJ), 

Iara Bernardi (PT/SP), Chico Alencar (PT/RJ), Laura Carneiro (PFL/RJ), o senador João 

Capiberibe (PSB/AP) e cerca de 40 ativistas de vários grupos homossexuais, coordenados 

                                                
31 http://crpsp.org.br/a_acerv/jornal_crp/115/frames/fr_normatizacao.htm 
32 Citações em http://www.jesus-br.com.br/modules.php?name=News&file=article&sid=222 
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pela ABGLT, estiveram com o presidente da Câmara dos Deputados, Severino Cavalcanti 

(PP/PE). Durante a audiência, solicitaram que os projetos 5003/01, da deputada Iara 

Bernardi (PT/SP), que propõe a punição por discriminação ou preconceito de gênero e 

orientação sexual, e 1151/95, de Marta Suplicy (PT/SP), que regulamenta a união civil 

entre pessoas do mesmo sexo, fossem desengavetados e colocados em pauta e que ele, 

Severino, na condição de presidente da Câmara, não interferisse na discussão dos projetos, 

permitindo sua aprovação. Sobre o resultado da reunião, Julian Rodrigues, assessor da 

Frente Parlamentar, avaliou que “o movimento nacional, principalmente através da ABGLT 

e agora através do projeto ‘Aliadas’, tem amadurecido e conquistado espaços. Tem 

aprendido a fazer lobby, a fazer pressão, a monitorar políticas e a influenciar decisões. Foi 

emocionante ver o quanto avançamos, com pouco mais de um ano de lançamento da nossa 

Frente Parlamentar”33. 

O curioso é que, antes de ter início a reunião entre os defensores dos homossexuais 

e o presidente da Câmara, um grupo de seis deputados evangélicos, liderado pelos pastores 

Pedro Ribeiro (PMDB/CE) e Amarildo (PMDB/TO), foi recebido por Severino em seu 

gabinete. Durante o encontro, os deputados realizaram uma oração com o objetivo de 

impedir que Severino Cavalcanti – conhecido por sua intransigência em relação às 

bandeiras feministas e homossexuais contrárias à estrita moralidade cristã – se deixasse 

convencer pelo lobby homossexual. “Viemos fazer aqui uma oração para que o presidente 

Severino continue a defender a família e a estabilidade do matrimônio”, declarou o 

deputado Pedro Ribeiro34. 

Os governos contra e a favor 

No exercício de cargos majoritários, políticos evangélicos também têm se oposto às 

demandas dos homossexuais. Em 2001, como governador do Rio de Janeiro, Anthony 

Garotinho sancionou, surpreendentemente, uma lei contra a homofobia. No mesmo ano, 

porém, declarou: “Uma coisa é o pecador, outra é o pecado. Sou contra o 

homossexualismo, abertamente contra”35. Em junho de 2002, durante as eleições 

presidenciais, diante de cerca de 80 pastores da Assembléia de Deus reunidos num hotel de 
                                                
33 http://mixbrasil.uol.com.br/pride/pride2005/severino/severino.asp. O Estado de S. Paulo, 17/3/2005. 
34 http://www.gaybrasil.com.br/notas.asp?Categoria=Radar&Codigo=1592 
35 Cf. Luiz Mott, Os presidenciáveis e os homossexuais, Folha de S. Paulo, 26/9/2002. 
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Brasília, Garotinho prometeu vetar o projeto de lei sobre a união civil de pessoas do mesmo 

sexo36. Reiterou o que afirmara anteriormente por ocasião do lançamento da segunda 

versão do Programa Nacional de Direitos Humanos, quando declarou: “Eu, como cristão, 

sou contra o casamento entre pessoas do mesmo sexo e a adoção de crianças por casais de 

gays”37. 

Na reforma de previdência estadual, em 2004, a governadora Rosinha – que em seu 

mandato incluiu nos currículos das escolas públicas do estado do Rio de Janeiro a doutrina 

criacionista, que há quase um século constitui uma obstinação dos fundamentalistas norte-

americanos – retirou da lei 3786/02, de autoria dos deputados Carlos Minc (PT/RJ) e Sérgio 

Cabral Filho (PMDB/RJ), um parágrafo ao artigo 29 da Lei 285/79, que concedia 

benefícios previdenciários ao parceiro do servidor público homossexual no estado. Diante 

da decisão da governadora, os deputados petistas Gilberto Palmares e Carlos Minc 

propuseram nova emenda, a 666/03, para restabelecer a extensão desses benefícios ao 

parceiro homossexual de servidores do estado, emenda que foi aprovada pela Assembléia 

Legislativa. Contudo, novamente a governadora Rosinha vetou o parágrafo da Lei 4320/04 

da previdência que garantia tais benefícios. A disputa entre evangélicos e ativistas 

homossexuais acirrou-se ainda mais. Seu desfecho ocorreu em 16 de novembro de 2004, 

quando 36 deputados estaduais conseguiram derrubar o veto da governadora, vencendo, por 

uma margem mínima de votos, a oposição da bancada evangélica. Durante a votação na 

Assembléia Legislativa, as lideranças da Frente Parlamentar Estadual pela Livre Expressão 

Sexual contaram com o apoio de feministas e de membros de movimentos de defesa de 

direitos dos homossexuais, que pressionaram, das galerias, os parlamentares. A referida 

Frente Parlamentar foi criada no final de agosto de 2004, visando, além de derrubar o veto 

de Rosinha Garotinho, arregimentar deputados para reprovar o já citado projeto do 

deputado estadual Édino Fonseca (PSC/RJ) propondo que o Estado fornecesse auxílio 

psicológico às pessoas desejosas de abandonar o homossexualismo. 

O Governo Federal e o presidente Lula também estão na mira dos evangélicos 

adversários dos homossexuais. Para piorar sua imagem junto aos evangélicos, Lula ganhou 

o prêmio Triângulo Rosa de maior amigo dos homossexuais brasileiros do Grupo Gay da 

                                                
36 Folha de S. Paulo, 7/6/2002. 
37 Folha de S. Paulo, 18/5/2002. 
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Bahia em 200438. Em seu primeiro ano, o Governo Lula, apoiado por 19 países, propôs 

projeto de resolução na ONU para proteger os direitos humanos de todos os indivíduos 

independentemente de sua orientação sexual. O projeto visava defender os direitos 

humanos dos homossexuais. Acabou não sendo votado em 2003 e 2004, em razão de 

manobras de países de maioria islâmica. Não foi proposto novamente em 2005 por conta da 

visita da delegação árabe ao Brasil. Já em 25 de maio de 2004, o Ministério da Justiça 

lançou o programa Brasil sem Homofobia: Programa de combate à violência e à 

discriminação contra GLTB e de promoção da cidadania homossexual, coordenado pela 

Secretaria Especial de Direitos Humanos, sob o comando do ministro Nilmário Miranda39. 

Em sua elaboração, o programa contou com a participação de assessores dos ministérios da 

Justiça, da Saúde, da Educação, das secretarias de Direitos da Mulher e de Promoção da 

Igualdade Racial e de representantes de diversas entidades (18 delas devidamente 

nomeadas no documento) do movimento homossexual no Brasil. Prevendo a 

implementação de 53 ações nas áreas de educação, cultura, emprego, segurança e saúde, o 

programa foi considerado uma verdadeira “conquista histórica” pelos líderes e militantes 

dos grupos de defesa dos homossexuais40.  

Júlio Severo, um dos evangélicos mais atuantes no combate do homossexualismo e 

autor de dois livros e diversos artigos sobre o tema, considera o programa Brasil sem 

Homofobia “vergonhoso” e critica Lula por liderar “a promoção do homossexualismo na 

ONU”41. Em sua opinião, o “reconhecimento da orientação sexual como direito humano 

demolirá a natureza universal dos direitos humanos”42. Se isso ocorrer, teme que “as leis 

que protegem a família em todos os países sofrerão uma séria agressão e precisarão ser 

mudadas a fim de que os praticantes do homossexualismo possam ter o direito de se casar, 

adotar crianças, se alistar no serviço militar e gozar a proteção de leis de ação afirmativa 

(...). Tal aceitação do homossexualismo violará os direitos da família e o significado legal 

do casamento da maioria esmagadora das pessoas do mundo inteiro”. Crente de que “há um 

                                                
38 Lula foi contemplado com o prêmio por ter emitido carta apoiando o movimento homossexual durante a 
realização da parada gay de Brasília. A carta citava trecho de música de Milton Nascimento, dizendo: “toda 
forma de amor vale a pena. Toda forma de amor vale amar”. 
39 Em 24 de outubro de 1999, durante o Governo de Fernando Henrique Cardoso, Nilmário Miranda (PT/MG) 
propôs o Projeto de Lei 7716/99, definindo como crime a discriminação contra homossexuais. 
40 www.fervo.com.br/trans/artigo.php?ban=banner1&titulo=Milit%E2ncia&assunto=militancia&materia=037 
41 http://www.midiasemmascara.com.br/artigo.php?sid=3325 
42 http://www.cacp.org.br/homo-agenda%20gay-julio.htm 
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espírito de maldade e perversidade no governo do Brasil”, uma vez que as “autoridades se 

recusam a ver o mal como mal e o bem como bem, conclama os evangélicos a “acordarem 

e utilizarem seu direito de livre expressão contra a posição pró-homossexualismo do 

governo, antes que esse direito lhes seja tirado por políticas e leis favorecendo o 

homossexualismo”43. Sugere ainda que os evangélicos adotem oração na qual pedem a 

intervenção divina para quebrar todo o “espírito de maldade e perversidade no Lula e seus 

seguidores”, além de amaldiçoar o programa Brasil sem Homofobia e os demais programas 

pró-homossexualismo do governo. 

O Fórum Evangélico Nacional de Ação Social e Política, liderado pelo bispo 

Robson Lemos Rodovalho, dirigente da Comunidade Evangélica Sara Nossa Terra, 

combate ferozmente todo projeto de lei e toda iniciativa do governo federal favorável aos 

homossexuais. Sua homepage conclamou, por exemplo, os evangélicos a se manifestarem 

contra edital – anunciado durante congresso da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 

Transgêneros, em abril de 2005, pelo Secretário da Identidade e da Diversidade Cultural do 

Ministério da Cultura, Sérgio Mamberti – que disponibiliza R$ 1,5 milhões para os trinta 

melhores projetos de paradas gays do país. Em protesto, o manifesto do FENASP dizia: 

“Parada gay, com o nosso dinheiro, não!”44. 

Contra-ataques  

Por combater a discriminação e defender os direitos dos homossexuais e tentar 

conferir-lhes maior visibilidade, Caio Varela, do Articulação, declara fazer o “lobby do 

bem”. Seu lobby, por conseqüência, se opõe ao que qualifica, implicitamente, como lobby 

do mal, empreendido por grupos religiosos arrivistas, entre os quais o evangélico se 

destaca. Seu arroubo maniqueísta, frise-se, em nada difere do de seus adversários religiosos 

que rejeitam a homossexualidade e atacam o homossexualismo. A oposição, muitas vezes 

hostil, entre evangélicos e os grupos e movimentos homossexuais não só é recíproca como 

declarada. Exemplos não faltam. A governadora Rosinha Garotinho, os deputados Édino 

Fonseca, Neucimar Fraga, Samuel Malafaia e os parlamentares evangélicos da Assembléia 

Legislativa do Estado do Rio de Janeiro foram brindados pelo Grupo Gay da Bahia (GGB) 

                                                
43 http://www.jesussite.com.br/acervo.asp?Id=916 
44 Folha de S. Paulo, 14/4/2005.  http://www.fenasp.com 
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com o “Troféu pau de sebo para os inimigos dos homossexuais”. Durante a eleição 

municipal de 2004 na cidade do Rio de Janeiro, o Grupo Arco-Íris de Conscientização 

Homossexual (GAI) deflagrou uma guerra contra os inimigos dos homossexuais, entre eles 

o candidato a prefeito Marcelo Crivella (PL/RJ), sobrinho de Edir Macedo e bispo da Igreja 

Universal do Reino de Deus45. Também em 2004, em artigo publicado na imprensa mineira 

para defender a candidatura de Danilo Oliveira à Câmara Municipal de Belo Horizonte, 

Sávio Reale argumentou ser “urgente darmos início a essa mobilização [eleitoral] para 

fazermos frente à onda religiosa fundamentalista que tem barrado diversos projetos que 

beneficiariam a comunidade gay em Belo Horizonte”46. 

O Centro Apologético Cristão de Pesquisas (CACP), liderado por um pastor de 

formação teológica pentecostal da Igreja Metodista Renovada, mantém site47 com um link 

denominado “líder gay ataca cristão”, que, teclado, remete o internauta a um e-mail 

supostamente enviado por Luiz Mott, líder do GGB, ao CACP. O e-mail contém mensagem 

recheada de expressões e concepções religiosas por meio da qual o remetente, munido de 

elevado domínio do campo semântico e teológico dos destinatários, critica e repreende seus 

adversários, os quais considera possessos do encosto maligno da homofobia. Ao partilhar 

estrategicamente da crença religiosa de muitos de seus rivais, trata de retribuir na mesma 

moeda as acusações de que a homossexualidade nada mais é do que uma possessão 

demoníaca. Vamos ao e-mail: 

“... lastimo que o fundamentalismo cegue vossa inteligência e endureça o vosso 
coração. (...) Vocês vão ser condenados ao fogo eterno da geena. (...) Estejam certos 
que se Jesus estivesse entre nós, os açoitaria e expulsaria do templo como fez com 
os fariseus, túmulos caiados por fora mas dentro, podridão, ódio, homofobia, 
intolerância. (...) Embora considere vocês casos quase perdidos, como o Cristo 
considerou aos fariseus hipócritas, rogo a Deus que abra vossos corações e que após 
a leitura deste meu texto, que é apenas um humilde prolegômeno, vocês recebam a 
graça divina e entendam  finalmente que Jesus não discriminou nem fez acepção de 
qualquer forma de amor, e que o amor homossexual é tão puro, divino e altruísta, 
como o de um macho por uma fêmea. E que a partir desta leitura, os dentre vocês 
que forem homossexuais enrustidos ou egodistônicos, que saiam da gaveta, se 
assumam, vivam com dignidade o vosso homoerotismo, e retirem do ar esta página 
diabólica, satânica, equivocada, suicidógena. Em nome do senhor Jesus, que este 
espírito mal, esse encosto maligno chamado homofobia saia de vossos corpos e que 

                                                
45 Folha Online, 26/9/2004. http://www1.folha.uol.com.br/folha/Brasil/ult96u64387.shtml 
46 Sávio Reale, O tempo, 25.9/2004. http://www.43024.blogger.com.br/2004_09_01_archive.html 
47 http://www.cacp.org.br 
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o espírito do amor de Davi e Jônatas, de Jesus e João Evangelista tome conta de 
vossas vidas”48. 
Independentemente de o e-mail ter sido ou não escrito e enviado por Mott aos 

evangélicos do CACP, o GGB abriga em sua homepage um texto intitulado O que todo 

cristão deve saber sobre a homossexualidade, visando defender a tese de que a Bíblia não 

condena a homossexualidade. Baseado, em parte, em exegeses teológicas liberais da Bíblia, 

assevera, entre outras coisas, que “as Escrituras Sagradas não condenam o amor entre 

pessoas do mesmo gênero”, menciona a existência de uma “indiscutível relação 

homossexual existente entre David e Jônatas” (tal como no referido e-mail) e procura 

dissuadir os “crentes mais intolerantes” da crença de que o apóstolo Paulo categorizava os 

homossexuais como pecadores que – ao lado de idólatras, imorais, adúlteros, bêbados, 

ladrões, avarentos e difamadores – não herdariam o Reino dos Céus49. 

A interpretação bíblica exposta pelo GGB a respeito do homossexualismo contrasta 

frontalmente com a dos evangélicos, excetuando a de uma minoria na qual se incluem 

teólogos ultraliberais e líderes e membros de igrejas para homossexuais, como a Igreja da 

Comunidade Metropolitana, a Igreja Acalanto e a Igreja Bethesda de Copacabana. O 

contraste é radical. Líderes do Moses, João Luiz Santolin e Sérgio Viula avaliam os 

argumentos de Mott “teológica, histórica e cientificamente inconsistentes”50. Da mesma 

forma, num discurso típico da ortodoxia evangélica, Ronaldo Rodrigues de Souza, diretor 

executivo da Casa Publicadora das Assembléias de Deus (CPAD), pontifica: “Não há como 

condescender: a homossexualidade é pecado por transgredir o ideal monogâmico e 

heterossexual que o Criador estabeleceu para a humanidade. Em momento algum, a Bíblia 

transige com o homossexualismo. É uma prática abominável diante de Deus. E, como tal, 

merece nossa censura e reprovação”51. 

Os temores 

A edição n° 99 da Eclésia, uma das principais revistas evangélicas do país, ostenta a 

manchete “Silêncio forçado: avanço do movimento gay ameaça pregação evangélica contra 

                                                
48 http://www.cacp.org.br/email-homosse.htm. Na citação, acrescentei os acentos e as iniciais maiúsculas de 
frases e nomes próprios. 
49 http://www.ggb.org.br/cristao.html 
50 http://www.cacp.org.br/homoteologia_gay.htm. Posteriormente, Sérgio Viula assumiu a homossexualidade, 
passando, de opositor, a colaborador de grupos homossexuais. 
51 http://www.moses.org.br/imprime_artigo.asp?ID=37 
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o homossexualismo”. Carlos Fernandes, seu editor, comenta sucintamente em que consiste 

a ameaça destacada no título da matéria: “Os evangélicos, donos de um discurso 

contundente contra o sexo entre iguais, baseado na Bíblia, estão preocupados com um 

possível, embora ainda hipotético, cerceamento de seu direito de pregar contra o 

homossexualismo”52. Anos antes, em sua edição 68, a Eclésia teve estampado em sua capa 

o seguinte título: O movimento gay assusta a Igreja. Eis aí outro título que novamente 

escancara a homofobia evangélica. Contudo, não se trata, aqui, de homofobia no sentido 

tradicional do termo: aversão, antipatia, repugnância e ódio ao comportamento 

homossexual, mas, sim, no sentido de temor do homossexualismo, isto é, medo da força, 

da militância e do ativismo político dos homossexuais. O fato é que os evangélicos 

demonstram temor em relação ao homossexualismo. Temem, sobretudo, perder o direito de 

combater o homossexualismo e a liberdade de evangelizar os homossexuais para reorientar 

sua homossexualidade para a heterossexualidade. Os temores são os mais diversos. 

O fato é que líderes eclesiásticos e políticos evangélicos fazem volta e meia 

interpretações mirabolantes e difundem boatos infundados acerca das implicações dos 

projetos de lei em defesa dos direitos dos homossexuais, causando temores diversos entre 

pastores e fiéis. Para o deputado federal Pastor Reinaldo (PTB/RS), da Igreja do Evangelho 

Quadrangular, por exemplo, “o projeto da Marta Suplicy obriga os cartórios a manterem 

livro de registro para união civil de pessoas do mesmo sexo e com efeitos religiosos”. 

Baseado nisso, ele conclui que, “se isso se tornar lei, nós religiosos teremos de fazer a 

cerimônia [de casamento], sob pena de sermos levados às raias da Justiça por 

descumprimento de uma determinação legal”53. O mesmo temor também disseminou-se nas 

igrejas evangélicas quando o novo Código Civil entrou em vigor, em janeiro de 2003. 

Alarmista, o deputado federal Walter Pinheiro (PT/BA) julgou que, se o Código Civil não 

tivesse sido alterado por meio da pressão bancada evangélica, em dezembro daquele ano, 

“poderíamos ser processados se recusássemos um casamento homossexual dentro da nossa 

igreja. Agora não mais”54. 

                                                
52 http://www.eclesia.com.br/revista.asp?edicao_num=99 
53 http://www.congressoemfoco.com.br/arquivo_especiais/homossexualismo/opcao2.aspx. Preocupado 
também em proteger os ouvintes de rádio da audiência de obscenidades, Pastor Reinaldo é autor do Projeto de 
Lei 3013/04, que proíbe a veiculação de músicas, antes das 22h, cujas letras contenham palavras obscenas ou 
façam alusão ao ato sexual. 
54 www.coracaodemaria.org.Br/interna.php?área=noticias&cód_área=8&art_cód=1293 
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Na galeria de interpretações extravagantes, encontra-se até uma que dá como fato a 

existência de uma “ditadura gay” no país. Membro do CPPC, entidade interdenominacional 

criada em 1976, a psicóloga Rozângela Alves Justino tem sido uma das mais aguerridas 

oponentes dos ativistas homossexuais, aos quais acusa de tentar intimidar os profissionais e 

igrejas evangélicos empenhados na tarefa de “ajudar pessoas a deixarem a 

homossexualidade”. Sentindo-se perseguida pelo Conselho Federal de Psicologia, solicitou 

a anulação da referida resolução 001/99 e liderou um abaixo-assinado para pressionar os 

fóruns dos conselhos regional e nacional de psicologia, de setembro e novembro de 2003, 

respectivamente, a incluir “a garantia do direito de ajudar e ser ajudado” no Código de 

Ética dos psicólogos. Combativa e previdente, propõe-se a apresentar aos legisladores 

medidas para realizar “trabalhos preventivos com famílias, crianças e adolescentes”. 

Premiada pelo Grupo Gay da Bahia com o “Troféu Pau de Sebo para os inimigos dos 

homossexuais”, sustenta a inabalável convicção de que a maioria dos que vivenciam a 

homossexualidade deseja abandoná-la. Até porque crê que “a maioria das pessoas que 

desenvolveu a homossexualidade sofreu abusos sexuais na infância e/ou adolescência”55. 

Independentemente dessa perspectiva, defende a inusitada proposta de que “deixar a 

homossexualidade é um direito humano”. Fundadora da Associação Brasileira de Apoio aos 

que Voluntariamente Desejam Deixar a Homossexualidade (ABRACEH), em 3 de janeiro 

de 2003, ataca medidas governamentais (dos ministérios da Educação e Saúde) que, a seu 

ver, teriam adotado a “filosofia gay”56. Diante do avanço do movimento homossexual, 

revela-se apreensiva com o eventual risco do fechamento de igrejas e, numa análise que 

beira o puro delírio, denuncia “o fato de estarmos voltando ao tempo da ditadura, agora 

ditadura gay”, isto é, uma “ditadura pró-homossexualismo”57.  

Ricardo B. Marques, batista, compartilha com Justino a opinião de que o 

movimento ativista homossexual estaria em vias de promover uma “ditadura homossexual 

impiedosa, de perseguição, ódio e beligerância”58. Haja vista que, em sua luta contra a 

discriminação, os grupos deste movimento procuram aprovar leis que promovem a censura 

e a caça à “liberdade e aos direitos de expressão” de quem julga que “o homossexualismo 

                                                
55 http://www.comunidades8.org.br/entrevistas/rozangela_Justino.htm 
56 http://www.cacp.org.br/psicologia-homosse.htm 
57 http://www.comunidades8.org.br/entrevistas/rozangela_Justino.htm 
58 http://www.conscienciacrista.org.br/not/nt11904.htm 
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não é um comportamento natural e que pode ser mudado por conversão religiosa ou por 

terapia”. Com isso, a seu ver, “religiosos (pastores, padres, rabinos etc.) serão violentados 

em seu ofício e amordaçados em suas crenças fundamentadas em escritos bíblicos quanto a 

Deus amar o homossexual e todos os demais pecadores, mas condenar a prática do 

homossexualismo e de todos os demais pecados”. “O combate à discriminação tornou-se o 

alicerce para uma discriminação ainda maior e mais abrangente”, reclama. Distorção que 

atende aos interesses dos “intransigentes e intolerantes ativistas homossexuais”. De opinião 

semelhante, o pastor batista Israel Belo de Azevedo critica “a intolerância dos tolerantes”, 

ao comentar a resolução 001/99 do Conselho Federal de Psicologia59. 

Para contestá-los, Luiz Mott relembra: “essa discriminação é, em grande parte, 

patrocinada e oficializada pelas principais religiões, que estão a todo momento 

obstaculizando sem nenhuma argumentação científica ou política aceitável a equiparação 

dos direitos dos homossexuais”60. Fim da discriminação [tanta faz se religiosa ou não] e 

equiparação de direitos: eis o que almejam os militantes homossexuais. De tão ameaçadores 

que são aos olhos de certos evangélicos, tais demandas assustam e assumem até o espectro 

fantasmagórico de uma ditadura gay intolerante perigosíssima para a liberdade das igrejas e 

para a realização de sua missão evangelizadora. 

                                                
59 http://www.moses.org.br/artigos/mostra_artigo.asp?ID=42 
60 http://www.congressoemfoco.com.br/arquivo_especiais/homossexualismo/opcao55.aspx 
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